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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERMO

___________________________________________________________________________


             LEI  N.º  181, de 21 de Dezembro de 2005.
Dispõe sobre o Sistema Municipal de Ensino do Município de Ermo e dá outras providências.
MARCOS LEONE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
TÍTULO I
Disposições Introdutórias


Art. 1º - A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais, nas organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.



I – Esta Lei disciplina a educação escolar que se desenvolve predominantemente por meio do ensino em instituições próprias;


II – A educação deverá vincular-se ao mundo do trabalho, à política e à prática social.


Art. 2º - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a participação da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Escolar


Art. 3º - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:


I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;


II – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;


III – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;


IV – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;


V – valorização do profissional da educação escolar;


VI – gestão democrática do ensino público;


VII – garantia de qualidade técnica e política;


VIII – garantia de uma educação pluralista nas escolas públicas;


IX – valorização da experiência extra-escolar;


X – respeito à liberdade e apreço à tolerância;


XI – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;


XII – defesa dos princípios da justiça, da ética e da solidariedade;


Art. 4º - A educação, instrumento da sociedade para a promoção do exercício da cidadania, fundamentada nos ideais da igualdade, liberdade, democracia, justiça social e
felicidade humana, no trabalho como fonte de riqueza, dignidade e bem estar coletivo, tem por fim:


I – o pleno desenvolvimento do ser humano e seu aperfeiçoamento;


II – a formação de cidadãos capazes de compreender criticamente a realidade social e consciente de seus direitos e responsabilidades, desenvolvendo-lhes os valores éticos e o aprendizado da participação;


III – o preparo do cidadão para o exercício da cidadania , a compreensão e o exercício do trabalho, mediante o acesso à cultura, ao conhecimento humanístico, científico, tecnológico, e artístico e ao desporto;


IV – a produção e a socialização do saber e do conhecimento;


V – a valorização e a promoção da vida;


VI – a preparação do cidadão para a efetiva participação política.
TÍTULO III
Do Direito à Educação e ao Dever de Educar


Art. 5º - O dever do município com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:



I – Universalização da educação básica, em todos os níveis e modalidade, através de:
                      a)-atendimento em creche e pré-escolas às crianças de zero a cinco anos de idade;
b) oferta de ensino fundamental e, inclusive para os que a eles não tiveram acesso na idade própria.
II – Cumprimento da obrigatoriedade do ensino fundamental, criando o poder público, sempre que necessário,formas alternativas de acesso aos demais níveis de ensino, independentemente de escolarização anterior;
III – Cumprimento do princípio da educação escolar gratuita, vedada a cobrança, a qualquer título, de taxas ou contribuições dos alunos;
IV – Atendimento educacional especializado aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente, na rede regular de ensino;
V – Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VI – Oferta de ensino regular para jovens e adultos, assegurando aos trabalhadores condições de acesso e permanência na escola;
VII – Padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e a quantidade mínima por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino - aprendizagem, sua qualificação para o trabalho e posicionamento crítico frente à realidade;
VIII – Número suficiente de escolas, nas áreas rural e urbana;
IX – Membros do quadro de pessoal do magistério, técnico-administrativo e de serviços em número suficiente e permanente qualificados para atender a demanda escolar;
X – Atendimento ao educando, na educação infantil e no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
Art. 6º - O acesso ao ensino fundamental é direito público e subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, partido político, entidade de classe ou outra legalmente constituída e o Ministério Público exigi-lo do Poder Público na forma da legislação pertinente.
Art. 7º - É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores no Ensino Fundamental.
Art. 8º - Para dar cumprimento ao disposto no artigo 5º o Poder Público Municipal, promoverá, em cooperação com Estado, levantamento das crianças em idade escolar e dos jovens e adultos que não tiveram acesso ao ensino fundamental em idade própria organizando o Plano Geral de Matrícula e viabilizando a oferta suficiente de vagas.
TÍTULO IV
Estrutura e Organização do Sistema


Art. 9º - Integram o Sistema Municipal de Ensino:


I – as instituições de ensino fundamental, e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal;


II – as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada;


III – a Secretaria Municipal de Educação;


IV – o Conselho Municipal de Educação.


Art. 10 - O Conselho Municipal de Educação é órgão Consultivo, Informativo, Fiscalizador e deliberativo acerca dos temas que forem de sua competência conferida pela legislação.          


Art. 11 - É da competência do Município:


I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições públicas do sistema municipal de ensino;
II – exercer ação distributiva em relação às suas escolas, considerando os seus projetos pedagógicos;
III – elaborar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;
IV – autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do Sistema Municipal de Ensino;
V – atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil;
VI – elaborar o Plano Municipal de Educação.
Art. 12 - À Secretaria Municipal de Educação incumbe organizar, executar, manter, administrar, orientar, coordenar e controlar as atividades do Poder Público ligadas à educação, velando pela observância da legislação respectiva e pelo cumprimento das decisões do Conselho Municipal de Educação, nas instituições que integram o Sistema Municipal de Ensino.
Art. 13 - São atribuições do Conselho Municipal de Educação:
I – fixar normas, nos termos da Lei, para:
a) a educação infantil e o ensino fundamental;
b) o funcionamento e o credenciamento das instituições de ensino;
c) a organização para a educação infantil e para o ensino fundamental destinados a educandos portadores de necessidades especiais;
d) a organização para o ensino fundamental destinada a jovens e adultos que a ele não tiveram acesso na idade própria;
e) o currículo dos estabelecimentos de ensino;
f) a capacitação de professores para lecionar em caráter suplementar;
g) a criação de estabelecimentos de ensino público de modo a evitar a aplicação inadequada de recursos;
h) a elaboração de regimento dos estabelecimentos de ensino;
i) produção, controle e avaliação de programas de educação à distância, exceto a primeira do ensino fundamental, independentemente de escolarização anterior;
j) a progressão parcial, nos termos do Art. 24, III, da LDB;
l) a progressão continuada, nos termos do Art. 32, parágrafo 2º, da LDB.
II – Pronunciar-se, previamente, sobre a criação de estabelecimentos municipais de ensino;
III – Aprovar:
a) o Plano Municipal de Educação, de duração plurianual, em conformidade com os planos nacional e estadual de educação, garantida a participação das entidades representativas da comunidade escolar na sua elaboração;
b) préviamente os convênios ou que impliquem em transferências de bens, recursos, serviços a serem firmados na área da educação, entre o município e demais poderes públicos ou com iniciativa privada;
c) o regimento das instituições de ensino do Sistema Municipal de Ensino;
 IV – Autorizar o funcionamento de instituições de ensino da rede pública e privada;
V – Credenciar, quando couber, as instituições do Sistema Municipal de Ensino;
VI – Exercer competência recursal em relação às decisões das entidades e instituições do Sistema Municipal de Ensino, esgotadas as respectivas instâncias;
VII – Representar as autoridades competentes e, se for o caso, requisitar sindicâncias, em instituições educacionais, tendo em vista o fiel cumprimento da lei e das normas do Conselho Municipal de Educação;
VIII – Estabelecer medidas que visem a expansão, consolidação e aperfeiçoamento do Sistema Municipal de Ensino;
IX – acompanhar e avaliar a execução dos planos educacionais do Município;
X – Analisar os relatórios da execução financeira das despesas em educação;
XI – Manifestar-se sobre assuntos e questões de natureza pedagógica, que lhe forem submetidas pelo Prefeito ou Secretário da Educação e de entidades de âmbito municipal ligadas à educação;
XII – Estabelecer critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializados e com atuação exclusiva em educação especial no âmbito de atuação do Sistema Municipal de Ensino, para fins de apoio técnico e financeiro do Poder Público;
XIII – Manter intercâmbio com Conselhos de Educação;
XIV – Exercer outras atribuições, previstas em Lei, ou decorrentes da natureza de suas funções.
Art. 14 - O Conselho Municipal de Educação contará com um corpo  de apoio necessário ao atendimento de seus serviços;
Art. 15 - O orçamento do Município consignará, anualmente, dotação própria para o funcionamento e manutenção do Conselho Municipal de educação.
TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino
Capítulo I
Disposição Geral
Art. 16 - A educação escolar compreende a educação básica.
I – A educação básica é formada pela:
a) EDUCAÇÃO INFANTIL;
b) ENSINO FUNDAMENTAL;
Art. 17 - A educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe os meios e condições intelectuais para progredir no trabalho e em estudos posteriores.
Art. 18 - A educação básica poderá ser organizada em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não- seriados, com base na idade, na competência ou outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.
Parágrafo Único – A escola poderá reclassificar os educandos, inclusive quando se tratar de transferência entre estabelecimentos situados no País ou no Exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.
Art. 19 - A educação básica, nos níveis fundamental , será organizada de acordo com as regras comuns:
I – a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas, por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;
II – a duração da hora aula por disciplina definida de acordo com o projeto político-pedagógico da escola, garantida ao docente hora-atividade incluída na jornada de trabalho de todos os professores e com igual duração à hora-aula, assim entendido o período reservado a estudos, planejamento, preparação de aula e avaliação;
III – a classificação do educando em qualquer série ou etapa pode ser feita por promoção, por transferência ou mediante avaliação feita pela escola que defina seu grau de desenvolvimento e experiência;
IV – as escolas de educação básica devem proporcionar estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, dos educandos que demonstrem aproveitamento insuficiente no decorrer do ano escolar, a serem disciplinados em seus regimentos;
V – o controle de freqüência dos educandos é responsabilidade da escola, observado o dispensado em seu regimento, sendo exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;
VI – as escolas de educação básica poderão considerar a possibilidade de aceleração de estudos para educando com atraso escolar;
VII – o número de educandos por sala de aula, definido de acordo com critérios técnicos e pedagógicos, deve ser tal que possibilite adequada comunicação do aluno com o professor e aproveitamento eficiente e suficiente;
VIII – inclusão nos currículos de conteúdo sobre educação para o trânsito, educação sexual, preservação do meio ambiente, prevenção ao uso indevido de entorpecentes e drogas afins e defesa dos direitos fundamentais ,constitucionalmente consagrados;
CAPÍTULO II
Da Educação Infantil
Art. 20 - A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.
Art. 21 - A educação infantil será oferecida em:
I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças até dois anos de idade;
II – pré-escolas, para crianças de três a cinco anos de idade.
Art. 22 - Na educação infantil, o ensino da arte e a educação física são componentes curriculares obrigatórios, ajustando-se as faixas etárias e as condições das crianças.
Art. 23 - Na educação infantil, a avaliação se fará mediante o acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.
CAPÍTULO III
Do Ensino Fundamental
Art. 24 - O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, tem por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
I – o desenvolvimento da capacidade de aprender e de socializar o que aprendeu, tendo como meios básicos o domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
II – a compreensão do ambiente natural e social, dos sistemas políticos e da auto determinação dos povos, dos valores em que se fundamenta a sociedade, da tecnologia e das artes;
III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores.
IV – a formação da consciência crítica e a aquisição de capacidade de organização para transformação social;
V – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.
Art. 25 - A matrícula no ensino fundamental é obrigatória a partir dos seis anos de idade .
Art. 26 - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas de ensino fundamental.
§ 1º - Na oferta de ensino religioso é assegurado o respeito à diversidade cultural brasileira e da comunidade atendida, vedada quaisquer forma de proselitismo.
§ 2º - O Sistema Municipal regulamentará os procedimentos para a definição do ensino religioso, ouvindo entidade civil constituída pelas diferentes denominações religiosas.
Art. 27 - A jornada escolar no ensino fundamental garantirá aos alunos, no mínimo quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula ou em ambientes equivalentes envolvendo a participação de docentes, devendo ser progressivamente ampliado o período de permanência na escola.
CAPÍTULO IV
Da Educação De Jovens Adultos

 

Art. 28 - A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental na idade própria.
§ 1o - Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.
§ 2o - O poder público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.
§ 3o - poderão ser oferecidos cursos nas escolas públicas e cursos devidamente criados e autorizados pelo Conselho Municipal de Educação, através de convênios com o setor privado, entidades comunitárias, organizações não governamentais sindicato e outros.
CAPÍTULO V
Dos Cursos Livres

                    Art.29 - Entende-se como cursos livres os de aperfeiçoamento, diversos dos profissionalizantes, prestados pela Secretaria Municipal de Educação ou outras instituições, nos termos de resolução específica do Conselho Municipal de Educação.
TÍTULO VI
Organização e Administração do Ensino
Art. 30 - Os currículos do ensino fundamental e devem atender a diversidade cultural, explicitando o trabalhando as diferenças, garantindo a todos o seu lugar e valorizando as suas especificidades.
Parágrafo Único - Os currículos a que se refere “caput” deste artigo devem buscar uma proposta que propicie uma ação pedagógica e efetive a construção do conhecimento, através da interdisciplinaridade, e forma dinâmica, criativa, contextualizada, investigativa, prazerosa, desafiadora e lúcida.
Art. 31 - A carga horária de trabalho escolar prevista nesta lei fica assim distribuída:
I – no período diurno cinco aulas ,na 5ª a 8ª série
II – na educação infantil e até a 4ª série do ensino fundamental 4 (quatro) horas de permanência do aluno na escola, podendo ser progressivamente ampliadas.
Art. 32 - Os currículos do ensino fundamental e serão aprovados pela Secretaria Municipal de Educação, observarão a base nacional comum, complementada pelo Sistema Municipal e pela escola, adaptando-se às características locais da comunidade, da cultura e da economia, observando o seguinte:
I – devem abranger o estudo da Língua Portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil;
II – O ensino da arte constitui disciplina obrigatória nos diversos níveis, integrando artistas, grupos e movimentos culturais locais, de forma a promover os diferentes valores culturais dos alunos;
III – a educação física é disciplina obrigatória, ajustando-se às faixas etárias e as condições da população escolar, sendo facultativa para os alunos nos cursos noturnos;
IV – o ensino da história dará ênfase a história do Município, Santa Catarina e do Brasil e levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias na construção da história municipal, estadual e brasileira;
V – na parte diversificada, será incluído o estudo de uma língua estrangeira, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar.
Art.33 - A avaliação deve ser uma reflexão constante de todos os seguimentos que constitui o processo Ensino-Aprendizagem como forma de superar as dificuldades, retomando, reorganizando e reeducando os sujeitos envolvidos, devendo:
I – Ser um processo contínuo, permanente que respeite as características individuais e as etapas evolutivas e sócio-culturais;
II – Ser investigativa, diagnóstica, emancipatória e participativa, concebendo o conhecimento com a construção histórica, singular e coletiva dos sujeitos;
III – Incluir Conselhos de Classe participativos, envolvendo todos os sujeitos do processo ou comissões específicas, cabendo-lhes definir encaminhamento de alternativas.
Art.34 – As instituições dos diferentes níveis devem construir, coletivamente os regimentos escolares.
TÍTULO VII
Da Gestão Democrática da Educação

Art.35 – A Gestão Democrática do Ensino Público Municipal dar-se-á conforme os seguintes princípios:
I – Participação da Comunidade nas decisões e encaminhamentos, fortalecendo a vivência da Cidadania, garantindo-se:
a) Eleição Direta para a A.P.P. (Associação de Pais e Professores);
b) Eleição Direta para o Conselho Municipal de Educação, com a participação de todos os seguimentos da Comunidade Escolar, conforme as determinações da respectiva Lei Municipal;
c) Autonomia da Comunidade Escolar para definir seu projeto político-pedagógico;
c) Gestão Colegiada das Unidades Escolares;
TÍTULO VIII

Dos Profissionais da Educação

Art.36 – O Município promoverá a valorização dos profissionais da Educação, assegurando-lhes.
 I – Ingresso exclusivamente por Concurso Público de provas e títulos;
II – Acesso e aperfeiçoamento profissional e a educação continuada , nos Termos do Estatuto e Plano de Carreira do Magistério; 
III – Valorização e progressão funcional baseada na habilitação, na titulação e na avaliação do desempenho;
IV – Períodos reservados aos estudos, planejamento e preparação de aulas e avaliação incluída na jornada de trabalho;

V – Condições adequadas de trabalho;
VI – Estatuto e Plano de Carreira único no âmbito do magistério definidos em Lei;

VII – As Escolas da Rede Pública Municipal terão quadro próprio de pessoal e a experiência docente e pré-requisitos para o exercício profissional de qualquer outra função do magistério;
Art.37 – A formação de docentes para atuar na educação básica e se fará em nível superior em cursos de licenciatura e graduação plena;
Parágrafo Único: Na educação infantil e nas 4(quatro) primeiras séries do Ensino Fundamental é admitida, excepcionalmente, como formação mínima a  obtida em nível médio, com habilitação de magistério na modalidade normal;
Art.38 – A formação de profissionais de educação para a administração supervisão e orientação educacional, para a educação básica será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível pós-graduação, garantida a base comum nacional.
TÍTULO IX

Das Disposições Gerais
Art.39 – A Secretaria Municipal de Educação responsável pela educação, organizará serviços, onde inscreverá para registro e acompanhamento todas as instituições de educação básica de sua rede e as instituições particulares de Ensino de Educação Infantil, vinculados ao Sistema Municipal de Educação;
Art.40 – A falta de material ou uniforme escolar, quando este for exigido, não constituirá impedimento para o aluno possa participar das atividades escolares nas escolas municipais, observadas as normas dos respectivos regimento.
Art.41 – As Instituições de Educação promoverão a adaptação de seus regimentos ao disposto nesta Lei Complementar.
Art.42 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 21 de Dezembro de 2005.
MARCOS LEONE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se.

EDSON TADEO GREGORINI
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